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Portaria nº 001/2019-7ª. PJC/MP
Polo Passivo: Familiares
Assunto: visando apurar ocorrência de situação de risco referen-
te a idosa M.F.D.M. em razão de Possível ofensa aos seus direitos 
fundamentais.
PRISCILLA TEREZA DE ARAÚJO COSTA MOREIRA-7ª – Promotora 
de Justiça Cível de Castanhal

Protocolo: 402569
PORTARIA N.º 426/2019-MP/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, em exercício, usando de 
suas atribuições legais;
CONSIDERANDO que esta Procuradoria-Geral de Justiça, 
no uso de suas atribuições legais e constitucionais, rejeitou 
o arquivamento implícito do Inquérito Policial nº 0001942-
06.2017.8.14.0067;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é titular da ação penal 
pública, conforme preleciona o art. 24 do CPP,
R E S O L V E:
DESIGNAR o Exmo. Promotor de Justiça Dr. Thiago Takada Pe-
reira, Titular do cargo da Promotoria de Justiça de Mocajuba/PA, 
para atuar no feito na condição de longa manus da Procuradoria-
-Geral de Justiça, e nos termos do art. 28 do CPP, prossiga com 
a demanda e ofereça a pertinente denúncia contra o indiciado, 
pela prática do crime de desacato disposto no art. 331, do CPB.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 29 
de janeiro de 2019.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Procuradora-Geral de Justiça, em exercício

PORTARIA N.º 427/2019-MP/PGJ
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, em exercício, usando de 
suas atribuições legais;
CONSIDERANDO os termos da denúncia protocolizada sob o nº 
46520/2018, autuada como Notícia de Fato - SIMP nº 000008-
009/2019, informando a presença de indícios do cometimento 
de crimes por parte de autoridade no exercício de sua função 
pública,
R E S O L V E:
DELEGAR poderes ao Exmo. Sr. Promotor de Justiça Dr. Alexan-
dre Batista dos Santos Couto Neto, para, com fundamento no 
Art. 56, IX da Lei nº. 057/2006, Lei Orgânica do Ministério Pú-
blico do Estado do Pará, of ciar no presente feito e tomar as 
providências que entender cabíveis.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 29 
de janeiro de 2019.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Procuradora-Geral de Justiça, em exercício

PORTARIA N.º 428/2019-MP/PGJ
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, em exercício, usando de 
suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o acolhimento integral desta Procuradoria-
-Geral de Justiça às sugestões proferidas pelo Exmo. Promotor 
de Justiça Coordenador do Núcleo de Combate à Improbidade e 
Corrupção do MP/PA exaradas no expediente da Notícia de Fato 
sob o protocolo de nº 56503/2018;
R E S O L V E:
REVOGAR a delegação de poderes feita ao Exmo. Sr. Promotor de 
Justiça Dr. Alexandre Batista dos Santos Couto Neto, Coordena-
dor do Núcleo de Combate à Improbidade e Corrupção, através 
da Portaria nº. 9086/2018-MP/PGJ, de 18/12/2018, visando a 
atuação no feito.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA.
Belém, 29 de janeiro de 2018.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Procuradora-Geral de Justiça, em exercício

PORTARIA N.º 429/2019-MP/PGJ
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, em exercício, usando de 
suas atribuições legais;
CONSIDERANDO que esta Procuradoria-Geral de Justiça, 
no uso de suas atribuições legais e constitucionais, rejeitou 
o arquivamento implícito do Inquérito Policial nº 0015514-
94.2017.8.14.0401 (SIMP n° 028234-003/2017);
CONSIDERANDO que o Ministério Público é titular da ação penal 
pública, conforme preleciona o art. 24 do CPP,
R E S O L V E:
DESIGNAR o Exmo. Promotor de Justiça Dr. Alexandre Marcus 
Fonseca Tourinho, em substituição na 6º Promotoria de Justiça 
Criminal da Capital, para, como longa manus da Procuradoria-
-Geral de Justiça, e nos termos do art. 28 do CPP, prossiga com a 
demanda e ofereça a devida denúncia em desfavor da indiciada, 
pela prática do crime de furto qualif cado pelo abuso de conf an-
ça e destreza, capitulados no art. 155, §4º, II, do Código Penal 
Brasileiro, em razão das fundamentações apresentadas.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 29 
de janeiro de 2019.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Procuradora-Geral de Justiça, em exercício

PORTARIA N.º 430/2019-MP/PGJ
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, em exercício, usando de 
suas atribuições legais;
R E S O L V E:
DESIGNAR a Promotora de Justiça GRACE KANEMITSU PA-
RENTE para atuar nos autos do Inquérito Civil Público nº 
001/2011-MP/3ª e 2ª PJ/ATM - SIMP n.º 000089-804/2015, nos 
termos da decisão do Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público, bem como o que dispõe o artigo 57, parágrafo único, da 
Lei Complementar Estadual nº 057/2006.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 29 
de janeiro de 2019.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Procuradora-Geral de Justiça, em exercício

PORTARIA N.º 431/2019-MP/PGJ
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, em exercício, usando de 
suas atribuições legais;
R E S O L V E:
DESIGNAR o Promotor de Justiça EVANDRO DE AGUIAR RIBEI-
RO para atuar nos autos do Inquérito Civil Público nº 000504-
125/2014-MP/PJ/DCF/DPP/MA, nos termos da decisão do Egré-
gio Conselho Superior do Ministério Público, bem como o que 
dispõe o artigo 57, parágrafo único, da Lei Complementar Esta-
dual nº 057/2006.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 29 
de janeiro de 2019.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Procuradora-Geral de Justiça, em exercício

Protocolo: 402533
PORTARIA N° 025/2018-MP/1ª E 2ª PJTFPAISFRJE

DE 15 DE JULHO DE 2018
PRESTAÇÃO DE CONTAS FINALÍSTICAS
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, através das 1ª 
e 2ª Promotorias de Justiça de Tutela das Fundações Privadas, 
Associações de Interesse Social, Falência e Recuperação Judicial 
e Extrajudicial com fundamento nas disposições constitucionais 
legais;
CONSIDERANDO que o Plano Geral de Atuação do Ministério 
Público do Estado do Pará, na área de direitos sociais funda-
mentais, implementa ações visando o combate à corrupção e 
à improbidade administrativa na utilização dos recursos desti-
nados ao terceiro setor sobretudo àqueles disponibilizados às 
fundações de direito privado e às entidades de interesse social;
CONSIDERANDO o Provimento em Conjunto n° 010/15-MP/PGJ/ 
GCMP, publicado no Diário Of cial do Estado n° 32890, de 21 de 
maio de 2015, que def ne os documentos e modelos de demons-
trações contábeis exigidos para prestação de contas f nalísticas 
das entidades do terceiro setor sujeitas ao velamento e à f s-
calização pelo Ministério Público do Estado do Pará e dá outras 
providências;
RESOLVE:
I) INSTAURAR procedimento administrativo para apuração f -
nalística das contas da entidade denominada FUNDAÇÃO ES-
PECIAL DE AMPARO AO SERVIDOR DA UEPA-FASUEPA, CNPJ: 
994.637/0001-40, relativa ao ano-calendário 2017, consideran-
do o recebimento de verba pública no valor de R$ ;
II) AUTUAR a presente portaria, com seu registro no SIMP - Sis-
tema Integrado do Ministério Público;
III) PUBLICAR a presente portaria no Diário Of cial do Estado;
IV) NOTIFICAR o(a) Responsável Legal da entidade em tela, para 
que apresente, até o dia 30/08/2018, a prestação de contas f na-
lística do ano-calendário de 2017;
V) NOMEAR, sob compromisso, para secretariarem os traba-
lhos, atuando neste procedimento administrativo de prestação 
de contas, o Sr. DOUGLAS JOSE DE PINHO e/ou o Sr. ANTONIO 
MARCOS DA SILVA FERREIRA, Auxiliares de Administração do 
Ministério Público do Estado do Pará;
Após, voltem-me conclusos para novas deliberações.
Belém, 15 de Julho de 2018.
Sávio Rui Brabo de Araújo
1ª PJTFPAISFRJE
Helena Maria Oliveira Muniz Gomes
2ª PJTFPAISFRJE

Protocolo: 402632
EXTRATO DA PORTARIA Nº 56/2018-PJ BAIÃO/PA

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de 
Justiça de Baião/PA, no uso de suas atribuições constitucionais 
e legais, notadamente aquelas previstas nos artigos 127 e 129, 
inciso III, da Constituição Federal, além das disposições con-
tidas no art. 8.º, § 1.º, da Lei n.º 7.347, de 24.07.1985, e no 
art. 26, inciso I, da Lei n.º 8.625, de 12.02.1993, dentre outras 
relacionadas à defesa dos direitos metaindividuais por parte des-
te Órgão Ministerial, e de acordo com o disposto no art. 2.º, § 
7.º, da Resolução n.º 23, de 17.09.2007, do Conselho Nacional 
do Ministério Público e Resolução n.º 010/2011-CPJ MPPA, torna 
pública a instauração do INQUÉRITO CIVIL Nº 028/2018-MP/PJB, 
que se encontra à disposição na Promotoria de Justiça de Baião, 
situada na Avenida Getúlio Vargas, 139 - Centro, CEP 68.465-
000 - Baião Pará, fone (91)3795-1175.
Portaria nº 56/2018-MP/PJB

Investigados: Prefeitura - Baião/Pará.
Assunto: A apuração de elementos para apurar regularidade dos 
procedimentos licitatórios para fornecimento de merenda esco-
lar nas escolas municipais, durante o ano letivo de 2017, neste 
município de Baião/Pará.
Paula Suely de Araújo Alves Camacho - Promotora de Justiça.

Protocolo: 402555
PORTARIA N° 026/2018-MP/1ª E 2ª PJTFPAISFRJE

DE 15 DE JULHO DE 2018
PRESTAÇÃO DE CONTAS FINALÍSTICAS
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, através das 1ª 
e 2ª Promotorias de Justiça de Tutela das Fundações Privadas, 
Associações de Interesse Social, Falência e Recuperação Judicial 
e Extrajudicial com fundamento nas disposições constitucionais 
legais;
CONSIDERANDO que o Plano Geral de Atuação do Ministério 
Público do Estado do Pará, na área de direitos sociais funda-
mentais, implementa ações visando o combate à corrupção e 
à improbidade administrativa na utilização dos recursos desti-
nados ao terceiro setor sobretudo àqueles disponibilizados às 
fundações de direito privado e às entidades de interesse social;
CONSIDERANDO o Provimento em Conjunto n° 010/15-MP/PGJ/ 
GCMP, publicado no Diário Of cial do Estado n° 32890, de 21 de 
maio de 2015, que def ne os documentos e modelos de demons-
trações contábeis exigidos para prestação de contas f nalísticas 
das entidades do terceiro setor sujeitas ao velamento e à f s-
calização pelo Ministério Público do Estado do Pará e dá outras 
providências;
RESOLVE:
I) INSTAURAR procedimento administrativo para apuração f na-
lística das contas da entidade denominada FUNDAÇÃO DE APOIO 
À PESQUISA EXTENSÃO E ENSINO EM CIÊNCIAS AGRÁRIAS-
-FUNPEA, CNPJ: 821.471/0001-23, relativa ao ano-calendário 
2017, considerando o recebimento de verba pública no valor de 
R$ 123200;
II) AUTUAR a presente portaria, com seu registro no SIMP - Sis-
tema Integrado do Ministério Público;
III) PUBLICAR a presente portaria no Diário Of cial do Estado;
IV) NOTIFICAR o(a) Responsável Legal da entidade em tela, para 
que apresente, até o dia 30/08/2018, a prestação de contas f na-
lística do ano-calendário de 2017;
V) NOMEAR, sob compromisso, para secretariarem os traba-
lhos, atuando neste procedimento administrativo de prestação 
de contas, o Sr. DOUGLAS JOSE DE PINHO e/ou o Sr. ANTONIO 
MARCOS DA SILVA FERREIRA, Auxiliares de Administração do 
Ministério Público do Estado do Pará;
Após, voltem-me conclusos para novas deliberações.
Belém, 15 de Julho de 2018.
Sávio Rui Brabo de Araújo
1ª PJTFPAISFRJE
Helena Maria Oliveira Muniz Gomes
2ª PJTFPAISFRJE

Protocolo: 402634
 EXTRATO DA PORTARIA Nº 54/2018-PJ BAIÃO/PA

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de 
Justiça de Baião/PA, no uso de suas atribuições constitucionais 
e legais, notadamente aquelas previstas nos artigos 127 e 129, 
inciso III, da Constituição Federal, além das disposições con-
tidas no art. 8.º, § 1.º, da Lei n.º 7.347, de 24.07.1985, e no 
art. 26, inciso I, da Lei n.º 8.625, de 12.02.1993, dentre outras 
relacionadas à defesa dos direitos metaindividuais por parte des-
te Órgão Ministerial, e de acordo com o disposto no art. 2.º, § 
7.º, da Resolução n.º 23, de 17.09.2007, do Conselho Nacional 
do Ministério Público e Resolução n.º 010/2011-CPJ MPPA, torna 
pública a instauração do INQUÉRITO CIVIL Nº 026/2018-MP/PJB, 
que se encontra à disposição na Promotoria de Justiça de Baião, 
situada na Avenida Getúlio Vargas, 139 - Centro, CEP 68.465-
000 - Baião Pará, fone (91)3795-1175.
Portaria nº 54/2018-MP/PJB
Investigados: Instituto dos Servidores Públicos - Baião/Pará.
Assunto: A apuração de elementos para apurar irregularidades 
no funcionamento do Instituto dos Servidores Públicos do Muni-
cípio de Baião/Pará.
Paula Suely de Araújo Alves Camacho - Promotora de Justiça.

Protocolo: 402511
PORTARIA N° 030/2018-MP/1ª E 2ª PJTFPAISFRJE

DE 15 DE JULHO DE 2018
PRESTAÇÃO DE CONTAS FINALÍSTICAS
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, através das 1ª 
e 2ª Promotorias de Justiça de Tutela das Fundações Privadas, 
Associações de Interesse Social, Falência e Recuperação Judicial 
e Extrajudicial com fundamento nas disposições constitucionais 
legais;
CONSIDERANDO que o Plano Geral de Atuação do Ministério 
Público do Estado do Pará, na área de direitos sociais funda-
mentais, implementa ações visando o combate à corrupção e 
à improbidade administrativa na utilização dos recursos desti-
nados ao terceiro setor sobretudo àqueles disponibilizados às 
fundações de direito privado e às entidades de interesse social;
CONSIDERANDO o Provimento em Conjunto n° 010/15-MP/PGJ/ 
GCMP, publicado no Diário Of cial do Estado n° 32890, de 21 de 
maio de 2015, que def ne os documentos e modelos de demons-


